
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0067996-18.2012.815.2001
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Banco  Bradesco FInanciamentos S/A.
ADVOGADO: Celso Marcon.
APELADO: Marcos Antonio Soares Santos.
ADVOGADO: José Marcelo Dias.

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  –
PROCEDÊNCIA PARCIAL  –    IRRESIGNAÇÃO  DA
PARTE DEMANDADA – CAPITALIZAÇÃO DE JUROS
–  TAXA  ANUAL  DE  JUROS  SUPERIOR  AO
DUODÉCUPLO  DA  MENSAL  –  PACTUAÇÃO
EXPRESSA  –  COBRANÇA  LEGAL  –  JUROS
REMUNERATÓRIOS FIXADOS SUPERIORES A 12%
AO  ANO  –  INEXISTÊNCIA  DE  ABUSIVIDADE  –
INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  382  DO  STJ  -
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE
DE  CUMULAÇÃO  COM  DEMAIS  ENCARGOS
MORATÓRIOS  –  SÚMULA  30  DO  STJ -
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  ART.  557,  §1º-A,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  – PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

 A teor o entendimento pacífico do STJ, é legal a
cobrança  de  capitalização  de  juros  desde  que
expressamente  pactuada,  o  que  se  observa  pela
simples  demonstração  da  taxa  de  juros  anual  ser
superior ao duodécuplo da mensal, como é exatamente
a hipótese dos autos.

 Nos  termos da  Súmula  nº  382  do  STJ,  a
cobrança  de  juros  remuneratórios  superiores  a  doze
por cento ao ano, por si só, não configura abusividade
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quando expressamente contratada, como é a hipótese
dos autos.

 Consoante dispõe o enunciado nº 30 da Súmula do
STJ, "A comissão de permanência e a correção monetária
são inacumuláveis."

VISTOS,

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo   Banco Bradesco
Financiamentos  S/A   em  face  da  sentença  (fls.  126/137)  que  julgou
procedente  em  parte  a  "Ação  Revisional", demanda  movida  por  Marcos
Antonio Soares Santos, para excluir a cobrança da capitalização de juros,
excluindo, ainda, a cobrança da comissão de permanência do contrato
ora revisado[...].

Em suas  razões,  a  instituição financeira  recorrente  apontou a
legalidade da incidência de capitalização dos juros remuneratórios no contrato
de financiamento firmado entre as partes, bem como na cobrança da comissão
de  permanência,  e  que  inexistiu  qualquer  ilegalidade  na  pactuação.  Assim
sendo,  pediu  o  provimento  do  apelo  para  reformar  a  sentença  e  julgar
improcedente a ação (fls. 138/155).

Contrarrazões  apresentadas  pugnando  pela  manutenção  da
sentença recorrida (fls. 185/196).

Com vista dos autos, a d. Procuradoria-Geral de Justiça opinou
pelo provimento parcial do apelo para afastar a ilegalidade na capitalização dos
juros (fls. 203/204).

É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO.

Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade recursal
(intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço o recurso.

DA CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

No  tocante  a  cobrança  dos  juros  na  forma  capitalizada,  a
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça perfilha no sentido de ser
legal  a  cobrança  de  capitalização,  desde  que  expressamente  pactuada,
bastando, para tanto, que a simples exposição numérica da taxa de juros anual
seja superior ao duodécuplo da mensal.

Nesse sentido, cito os recentes julgados:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
HARMONIA  ENTRE  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1.  A divergência  entre  as  taxas  de  juros  anual  e  o

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
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duodécuplo da taxa mensal, previstas numericamente
no contrato, é suficiente para caracterizar a expressa
contratação de capitalização. (...)

(AgRg  no  AREsp  357.980/DF,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  24/09/2013,
DJe 27/09/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL.  ADMISSIBILIDADE.
BANCÁRIO. CONTRATO FIRMADO APÓS A MP Nº 1.963-
17/2000. CAPITALIZAÇÃO MENSAL NÃO CONTRATADA.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  ACÓRDÃO  FUNDADO
EM  REEXAME  DO  CONTRATO  E  DE  PROVAS.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a
um ano é admitida nos contratos bancários firmados
após  31/3/2000,  data  da  publicação  da  Medida
Provisória nº  1.963-17,  desde que pactuada de forma
clara e expressa, assim considerada quando prevista a
taxa  de  juros  anual  em percentual  pelo  menos  doze
vezes maior do que a mensal.

(...)

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg  no  AREsp  74.052/RS,  Rel.  Ministro  RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado em
20/06/2013)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
HARMONIA  ENTRE  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1.  A divergência  entre  as  taxas  de  juros  anual  e  o
duodécuplo da taxa mensal, previstas numericamente
no contrato, é suficiente para caracterizar a expressa
contratação de capitalização. (...)

(AgRg  no  AREsp  357.980/DF,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  24/09/2013,
DJe 27/09/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL.  ADMISSIBILIDADE.
BANCÁRIO. CONTRATO FIRMADO APÓS A MP Nº 1.963-
17/2000. CAPITALIZAÇÃO MENSAL NÃO CONTRATADA.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  ACÓRDÃO  FUNDADO
EM  REEXAME  DO  CONTRATO  E  DE  PROVAS.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a
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um ano é admitida nos contratos bancários firmados
após  31/3/2000,  data  da  publicação  da  Medida
Provisória nº  1.963-17,  desde que pactuada de forma
clara e expressa, assim considerada quando prevista a
taxa  de  juros  anual  em percentual  pelo  menos doze
vezes maior do que a mensal.(...)  4.  Agravo regimental
não  provido.  (AgRg  no  AREsp  74.052/RS,  Rel.  Ministro
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 20/06/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE
JUROS.  POSSIBILIDADE.  1.  A  previsão,  no  contrato
bancário,  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada.  (…) (AgRg
no  AREsp  40.562/PR,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, TERCEIRA TURMA,  julgado em 20/06/2013)
[destaques de agora]

In  casu,  da  análise  do  contrato  impugnado  (fls.104/109)
vislumbra-se que os percentuais de juros foram fixados em 26,40% ao ano e
1,97% ao mês, pelo que nos termos da jurisprudência acima resta expressa a
pactuação da capitalização e, por conseguinte, legal a sua cobrança.

Dessa forma, com a edição Medida Provisória n. 1.963-17/2000,
em  31.03.2000,  reeditada  sob  n.  2.170-36/2001,  passou-se  a  admitir  a
capitalização mensal aos contratos de mútuo, firmados posteriormente à sua
entrada em vigor, desde que houvesse previsão contratual. 

O  art.  5º  da  Medida  Provisória  n.  2.170-3/2001,  permite  a
capitalização de juros com periodicidade inferior  à  anual,  ao preceituar  que
"Nas operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do
Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com
periodicidade inferior a um ano" . 

Ocorre que o contrato sub judice foi assinado em maio de 2011,
e  sobre  ele  são  aplicáveis  as  disposições  da  Medida  Provisória  n.  1.963-
17/2000, pois foi firmado em data posterior à divulgação desta, ou seja, após
31.03.2000. 

Assim,  resta  autorizada  a  capitalização  dos  juros  na
periodicidade  contratada,  pelo  que  não  há  que  se  afastar  a  alegada
capitalização.

DA  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CUMULAÇÃO COM DEMAIS ENCARGOS MORATÓRIOS. 

No que se refere à comissão de permanência, registra-se que
esse  encargo  possui  objetivo  idêntico  ao  da  correção  monetária,  ou  seja,
manter atualizado o valor da dívida, não havendo licitude jurídica em cumulá-lo
com outros  encargos  da  mora,  tais  como  multa  e  juros  moratórios,  já  que
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promoverá um acréscimo exagerado ao débito, máxime em se considerando a
possibilidade de  estar  a  referida  taxa  a  remunerar  indevidamente  o  capital,
finalidade esta restrita aos denominados "juros remuneratórios". 

Nesse cenário, a jurisprudência do STJ se consolidou no sentido
de que a comissão permanência e a correção monetária são inacumuláveis,
nos termos da Súmula 30 do STJ, com a seguinte redação:

"Súmula  30  - A  comissão  de  permanência  e  a  correção
monetária são inacumuláveis."a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça perfilha no sentido de ser ilegal a cobrança cumulativa da comissão de
permanência com multa contratual.

Nesse sentido, cito os recentes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
AÇÃO  REVISIONAL  CONTRATOBANCÁRIO.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.  NÃO  CUMULADA  COM
CORREÇÃOMONETÁRIA,  JUROS  REMUNERATÓRIOS,
MORATÓRIOS  E  MULTA CONTRATUAL.  1.  A  comissão  de
permanência, que deve observar a taxa média dos juros de
mercado, apurada pelo BACEN e limitada à taxa contratada
para o período da normalidade (súmula 294/STJ),  é devida
para a inadimplência, desde que não cumulada com correção
monetária (súmula30/STJ), juros remuneratórios, moratórios
e multa. 2. Aplica-se a multa prevista no art. 557, § 2º, do Código
de  Processo  Civil,  na  hipótese  de  agravo  regimental
manifestamente inadmissível ou infundado, ficando condicionada
a interposição dequalquer outro recuso ao depósito do respectivo
valor.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento,  com
aplicação  de  multa.  (STJ  -  AgRg  no  Ag:  1096464  RS
2008/0167781-2, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data
de  Julgamento:  23/08/2011,  T4  -  QUARTA TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 30/08/2011).

CIVIL  E  PROCESSUAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.  FINANCIAMENTO  COM
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS.  JUROS  COMPOSTOS.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CUMULAÇÃO  COM
DEMAIS ENCARGOS MORATÓRIOS. ARGUIÇÃO INFUNDADA.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  NA  REFORMA  DA  DECISÃO.
MULTA. 1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à
anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo
da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, Rel. p/ acórdão
Ministra Maria Isabel Gallotti,  DJe de 24.9.2012). 2. Deferida a
periodicidade  pleiteada,  não  dispõe  a  parte  de  interesse  na
reforma  da  decisão  agravada.  3.  Segundo  o  entendimento
pacificado  na  2ª  Seção  (AgRg  no  REsp  n.  706.368/RS,  Rel.
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Ministra  Nancy  Andrighi,  unânime,  DJU  de  8.8.2005),
independente de pactuação, a comissão de permanência não
pode  ser  cumulada  com  quaisquer  outros  encargos
remuneratórios ou moratórios, nem com correção monetária,
o  que  retira  o  interesse  na  reforma  da  decisão  agravada.  4.
Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de
multa de 1% sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 557, §
2º),  ficando a interposição de novos recursos condicionada ao
prévio  recolhimento  da  penalidade  imposta.  (STJ  -  AgRg  no
REsp:  1398526  RS  2013/0270424-3,  Relator:  Ministra  MARIA
ISABEL  GALLOTTI,  Data  de  Julgamento:  10/06/2014,  T4  -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 24/06/2014) [grifos
acrescidos].

DISPOSITIVO

Isto  posto,  com  fulcro  no  art.  557,  §1º-A,  do  CPC, DOU
PROVIMENTO  PARCIAL  MONOCRÁTICO  AO  RECURSO  interposto  pela
instituição  financeira  demandada,  apenas  para  declarar  a  legalidade  na
cobrança da capitalização dos juros,  afastando-a da condenação, ao passo que
fica redistribuída a verba honorária, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para
cada litigante, nos termos do art.  21 do CPC,  observando-se quanto ao autor o
disposto nos arts. 11 , § 2º e 12 , ambos da Lei Federal nº 1.060 /50.

P.I.

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz

                   RELATOR
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